
II o

Migli",,j4,11,1p ••Alle••••••••• ••••• • •It•Io	 •Illi•V @Mi W.14.14.0,-,

GeRVIÇO D DOCUMENTÇÃo

41,
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

BIBLIOTECA -

- SEÇÃO 1 -- PARTE II
DECRETO N. 9 46.237 --- DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VII - N.° 224
r 

CAPITAI. FEDERAL, QUARTA-FEIRÃ, 24 DE NOVEMBRO DE 19:15

•• DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS , DE RODAGEM

- PORTARIA DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas d,e Rodagem, de

, actircio com as ,atribuições que lhe
confere o item XXXI 'do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.06, de 17-10-58, e tendo cru vis-
ta o constante do Processo n9 905-65,
resolve;

N9 2.104 - Relevar a penalidade
' Imposta ao Engenheiro Nível 22-B,

Walfredo Gomes de Castro Mourilhe,
matricula n9 1.161.915, pela Portaria

.n° 2.509, de 25-12-64, visto o parecer
do Sr. Presidente da DCIA, exarado
no Processo' 119 23.479-64-MV0P,
aprovado pelo Ibcreo. Sr. Ministro

.-.da 'Viação e Obras Públicas.- 'l'ho-
,tnas João Larycz Landaa, Diretor-
Gerai Interino.
PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO

" DE 1985
O Dlretok-Geral do DepartamP.uto

Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições .que lhe

-confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado., pelo Decreto
W 44.650, de 17-,10-58, combinado
'com aluiea "b" do artigo C° do De-
creto n9 48.127, de 19-4-60, e tendo
.ent 'Vista o constante do Processo no
27.031-6e, resolve:

N9 2./O5 - 'Aposentar o servidor
'João Martins de Azeredo, matricula
' n9 1.016.210, no Cargo de Mestre Ní-
vel 13, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente desta Autarquia, na
forma do Item I, do artigo 1°6 com
,as vantagens previstas no artigo 181,
parágrafo único e artigo 117, todos
da Lei n9 1.711, de 28-10-52, devendo

.0 constante na presente portaria ser
• considerado efetivo, a partir de 22

de maio ole 1065.
O Diretor do Departamento Nacio-

nal de Estradas de Rodagem, de acór
do com as atriboições que lhe confe-
rem os Itens , XXXI e XXXI do ar-
'tlgo 142 do Regimento aprovado pelo

• , Decreto n9 44.e56, de 17-10-58, com-
binado com' o artigo 79 do Ds.;reto
n9 48.127 de 19-4-60, e tendo em vis-
ta o constante do Processo n9 33.491
de 1965 resolve:
N ç' 2.106 - Designar a Escrevente-

Datilógrafa Maria de Jesus da Cunha;
matricula no 2.179.356, amparada pe-
la Lei n9 4.069-62, para exercer a

çfunção gratificada, símbolo 15-F. de
. s 'Encarregada da Turma de Adminis-

tração, da Divisão de Estudos e Pro-
jetos (D.E.P.).
' o Diretor-Geral do Departamento

)acional de Eetradas de Rodagem, de
ateirdocom as atribuições que lhe
Oonferem os itens XXXI e XXXII do

• MINISTÉRIO

..E OBRAS

artigo 142 do Regimento aprovado pe-
lo Decreto n9 44.656, de 17-10-58,
combinado com o artigo 7 9 do Decre-
to n9 48.127, de 19-4-60, e tendo em
vista o constante do processo núme-
ro 52.956-65, resolve: 	 -

	

N9 2.107	 Dispensar o Oficial ele
Administração Nível 1G-C, Cícero da
Rocha Poncioni, matricula n9 	
1.160.394, pertencente ao Quadro ue
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, de Substituto do Chefe da
Seçâo de Aplicaçáo• e Recuperação
(S.Mt.-4) do Serviço do Material
(S.Mt.), da Divisão de Aprovisiona-
mento (1).Ap.), em tuas faltas ou
Impedimentos eventuais, até 20
(trinta) dlas.

Ne 2.108 - Designar o Assistente
Comercial Nível 12-A, Ulisses F'errei-
ra, matricula n9 1.015.716, pertencen-
te ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Seção de Apli-
cação e Recuperação (S.Mt.-4), .do
Serviço de Material (S.Mt), d_s Divi-
são de Aprovisionamento (D,Ap), em
suas faltas ousimpedimeotos even-
tuais, até 30 (trinta) dias.

O Diretor-Geral do- Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovada
pelo Decreto n9 44.6;3, de 17-10-58,
Combinado çorn o artigo 19 do Decre-
to n9 48.127, de 19-4-60, e tendo em
vista o constante no ProceSso núme-
ro 60.555-65, resolve:

N9 2.118 Conceder dispensa à
Olicial de Administração Nível 14,
Maria José da Fonseca Passos,- aia--
tricula n9, 1.231.416, pertence/V.; ao
Quadro I, do Ministério da Viação e
Obras Pública, da função gratifica-
da, símbolo 3-F, de Chefe -do Servi-
çe de Comunicações, do Centro de In-
formações e Processamento (C.I.P.).

O Diretor-Geral do Departua.onto
Nacional de Estrada:: de Rodagem,
de ate5rdo com as atribuiçõos que lhe
em-itere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656, de 17-10-53, combinado COM
a alínea "b" do artigo 69 do Decreto
n9 48.127, de 19-4-60), e tendo em vis-
ta o constante do Processo -mimais.
60.532-65; resolve:	 -

N9 2.119 - Conceder exoneração ao
Engenheiro Nivel 22-13, Biolkino An-
tônio da Silva Pereira, matricula ne
1.164.892, pertencente ao Quadro de
Pessoal -- Parte Permanente desta
Autarquia, do Cargo em Coine_io,
símbolo 2-C, de Chefe do 12° Distri-
to Rodoviário Federal, na forma do

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
disposto no item I, do artigo 75, da
Lei ri9 1.711, de 28-10-52.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de 'acerdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII ao
artigo 142 do Regimento aprovado pe-
lo Decreto n9 44,656, de 17-10-58,
combinado com o artigo 79 do Decrea
to n9 . 48.1'47, de-19-4-60, e tendo em
vista o constante do Processo número
59.428-65, resolve:

N9 2.120 - Dispensar o Engenheiro
Nivel 112-11, Salvino Pires, matricum

INSTITUTO NACIONAL DO
DESENVOLMENTO AGRÁRIO

•
• Comissão Intel-ministerial

de Liquidação e 'Transferência
de órgãos.

PORTARIA DE 29 DE OUTUBRO
DE 1965

O Presidente da Comissão Intermi-
nisterial de Liquidação e Transferên-
cia de Orgáás, no uso das atribuições
que lhe confere a alínea "d" do ar-
.'	 .

MINISTÉRIO D
E PREVIDN

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

RELAÇÃO CAGB - P-074-63

. Junta Interventora

ATO DO PRESIDENTE

'Portaria n9 62.408 - 21-10-65 -
Nomeia, de acôrdo com o art. 12, item
II, da Lei. 1.711-52, Terugo Nagao
para o cargo de enfereiro, nível 19-A,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, deste Instituto, com lotação
no Hospital Ipiranga no Estado de
São Paulo, em vaga criada pelo De-
creto •51-371-61.

n9 1.165,265, pei'tencent ao Qm.
de Pessoal - Parte Permanente desta
AutarquiaOda função gratificada, sim-
to' 1-F, de Assessor Técnico do Clic-
`.0 d	 Distrito Rodovi •	Federal.

N9 2.121 - Dispensar o Engenhei-
ro João Pessoa Tavares, matricula n9
1.071.295, amparado pela Lei numero
4.069-62, da função gratificada, sim-
bolo 1-F, de Chefe do Servico Tecni-
co Distrital (S.T.D.), do IV Distrito
Rodoviário Federal'.

N9 2.122 - Designar o Engenheiro
João Pessoa Tavares, matricula nú-
mero 1.071.295, amparado pela. Lei
n9 4.069-62, para exercer a função
gratificada, símbolo' 1-7, de Asse •or
Técnico do Chefe 'do 129 Distrito ";n-
doviário Federal. Thomas .ledo
Larycz Landau, Diretor-Geral Interl-

figo 29 da Portaria 109 de 28 de de-
zembro de 1964, e tendo em viota o
contido no Processo SUPRA BR nu-
mero 1.970-63, resolve:

N9 106 - Considerar designado,
para todos os efeitos legais, o Oficial
de Migração, nível 31-A, José Joaquim
de, Oliveira Neto, para responder peio
expediente do Nisto de Migração de
Propriá, no período de 15 tle junho de
1962 a 31 de dezembro de 19,64, atri-
buindo-lhe a gratificação correspon-
dente ao símbolo 4-P. - ()etário da
Mello Carvalho.	 -

,	 (

MINISTÉRIO DÁ
'AGRICULTURA .

O .TRABALHO
CIA SOCIAL
'INSTITUTO DE APOSENTADO-

RIA E PENSÕES DOS MARI-
-TIMOS

Delegacia Estadual em Natal
(R. G. do Norte)

DETERIsi/NAÇÃO DE SERVIÇO
NUMERO 2-65

• Em 22 de julho de 1965

O Delegado Estadual do Rio Gran-
de do Norte, em Natal, no uso dal
atribuições que lhe são conferidas,
resolve:

Designar o Técnico em Contabili-
dade, nível 13-A, matricula número
4.740, Severino Gomes Barbosa, para
responder, pelo expediente da Agên-
cia em Macau, símbolo 9-P, em vir-
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-- As Repartições Públicas,
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
critooà Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até.72 horas após a saída das
órgãos oficiais.

-- Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

-- Excetuadas as para o
exterior, que serão' sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- A assinaturas vencidas
poderão ser suspensos ser,
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

REPARTIOES E PARTICULARES

Capital e Interior:	 •
Seniestre	 . . Cr$ 6.000
Ano . • .. • • • •"Cr$ 12.000

Exterior:
Ano. 	  Cr$ 13.006

parte superior do énderêço vão
impressos o número do 'talão
de registro, i) mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior!,
Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano . .	 .	 Cr$ 9.000

Exterior: •
Ano .	 . . . Cr$ 10.000

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta, (30) dias.

Novembro de 1965 n,,_

- As Repartições PiiblicaSi
cingir-se-ão às ,assinatura
anuais renovadas até 28 dei,
fevereiro de cada ano e ãg
,iniciadas, em-qualquer época,
pelos órgãos- competentes.

A fim de possibilitar a re-
messe de valõres acompanha-.
dos de esclarecimentos qutinte,
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe4
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do,
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional._ 	 1,

-- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
imatura.

- O funcionário público
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar,1
esta condição no ato da as-)
sin atura.	 1

- O custo de cada exemplarii
atrasado dos órgãos oficial*
será, ria venda avulsa, acresci,
do de Cr$ 5 se' do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.,

a

•
tude da exoneração do servidor José
Bezerra de Araújo. - Alberto Vieira
Viloso, Delegado Estadual.

DETERMINAÇÃO PE SERVIÇO
. NUMERO 15-65

Em 22 de setembro de 1965
O Delegado Eistadual do Rio Gran-

de do Norte, em Natal, no uso de suas
atribuições, resolve:	 -

Designar, o Escrevente Dactilógra-
fo, nível 7, José Antônio de Araújo,
matrícula n9 5.148, para exercer a
Função Gratificada de Chefe da Se-
ção de Benefícios da Delegacia Es-
tadual do Rio Grande do Norte, em
Natal, símbolo'

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO
NUMERO 16-65

Designar, a Escrevente Dactilógra-
fo -c Nível 7, Maria Zélia Tinôco de
Araújo, matrícula n9 1.865, para
exercer a Função Gratificada de Se-
cretária do Delega-do Estadual, Sím-
bolo "13-F".	 •

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO
NUMERO 17-65

Designar, a Escrevente Dactilógra-
fo, nível 7, Maria de Lourdes Cam-
pos da Cunha, matricula n9 4.104,
para exercer a funçao gratificada de
Chefe da 'Seção de Administração
Geral da Delegacia Estadual do Rio
Grande do Norte, em Natal, símbolo
*9-F". - Wagner de Oliveira, Dele-

' gado Estadual.

Delegacia 'Estadual
- da Guanabara

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO
N9 CG-GCC-21-65

da de Chefe da Seçao de Contabili-
zação dos órgãos Pagadores, Símbolo
2-F, em virtude da dispensa do ser-
vidor Hilton Cotta Pinto, 'designado
para exercer outra função, vigorando
êste ato a partir da presente data.

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO
CG-GCG-22-65

• Designar o Técnico em Contabili-
dade, nível 13, Sylvio Novoa .para
exercer a Função Gratificada de En-
carregado da Turma de Contabiliza-
ção de Balancetes, Símbolo 5-F, da
Seção de Contabilização dos órgão.s
Pagadores, na vaga deixada pelo ser-
vidor Domingos Ribeiro Netto, desig-
nado para exercer outra função, vi-
gorando êste ato a partir desta data.
- Paulo de Oiiveb a Masson, Conta-
dor Geral.

Delegacia Estadual de Alagca:.
DETERMINAÇ'AO DE SERVIÇO

N9 30-65

Em 23 de agdsto de 1965
O Delegado Estadual do Instituto

de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, em Maceió- - Alagoas, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 85 1 v, do Regi-
mento Vinco dos IAPs, aprovado pela
Resolução n9 1.500, de 27-12-63, do
Conselho Diretor do D.N.P.S., re-
solve:

Designar o servidor - Geraldo
Paulo de Paula, Escrevente Dactilo-
grafo nível 7, matrícula n9 1.997, para
exercer a função gratificada de Chefe
da Administração Geral da Delega-
cia Estadual de 4a Classe em Maceió,
Símbolo 9-F.

SERVIÇO

DETERMINAÇÃO DE-SERVIÇO
N9 34-65

Designar o ' servidor - Ethevaldo
da Rocha Vasconcelos, Escrevente
Dactilógrafo nível 7, matrícula nú-
mero 5.095, 'Dera exercer a função
gratificada de Secretário do Delega-
do, Símbolo 13-F, da Delegacia Es-
tadual de 49 Classe, em Maceió. -
Francisco Felix da Costa Lacerda,
Delegado Estadual.

SERVIV; DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Apostira
Joaquim Medeiros de Oliveira - Ao

servidor, a quem se.refere o presente
ato, fica concedida gratificação por
tempo de serviço na base de 25% (vin-
te e cinco por cento), calculado sô-
bre o valor .dos vencimentos da Lei
n9 3.780-60, no período de 2. de no-
zembro de 1961., a 31 de março de
1962, com' base na Lei n9 469-62, no
período de 1 de abril de 1962, a-31 de
maio de 1963, e com base na Lei
4.242-63 no período de 1, de junho de
1963 a 31 de dezembro de 1964. -
Processo n9 32.034-61. Em, 18 de no-
vembro de 1965.

MÉDICA DOMICILIAR
E ,DE URGÊNCIA

RELAÇÃO N9 SP. 269-65'
DESPACHOS

Vantagem Ornar Cabreira Pe-
reira, Auxiliar de Escritório NS. "10",
matricula n9 3.284, da A.C. - Subs-
tituição no valor de Cr$ 214,740 (du-
zentos e ,quatorze mil setecentos e
quarenta cruzeiros) conforme despa-
cho do Senhor. Diretor Geral, de 4
de novembro de 1965, exarado no
processo n9 13.392-65.

RELAÇÃO N9 SP. 271-65
PORTARIAS

Delegacia Estadual de
Pernambuco

Portarias

No 1.057 da 16 de novembro de
1965 - Exoneras, a pedido, Mauro,
Haddock Lôbo, Auxiliar de Escritório,
NS. 8, do Quadro de Pessoa/ Empree
gado do SAMDU- lotado na Adminis-
tração Central, conforme consta do
Processo SAMDU n9 13.601-65.

N9 1.058 de 16 de novembro de 1965'
- Exonerar, a pedido, José Botelho
Saraiva, Motorista, NS. 10, do Qua-
dro de Pessoal Empregado do SAMDU
lotado no Pósto de Nilópolis, da Dee
legacia Estadual no Estado do RIO
de Janeiro, conforme consta do PrCS'
cesso SAMDU n9 11.053-65 anexos
8.751 e 523-65.

N9 1.059, de 16 de novembro ,do

Em 17 de setembro de 1965
O Contador Geral do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Marí-
timos, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 81, item VI, do Regi-
mento Unico dos IAPs., resolve:

Designar o Técnico de Contabilí-
çlade, nivel 15, Domingos Ribeiro Net-
to para exercer a Função Gratifica-

Castro Torres, Motorista, NS. 10,
matrícula W 1.299, da Função da
Confiança, 15-FC, de Encarregado da
Oficina Estadual.

N9 103, de 21 de setembro de 1965
- Designar Amaro Gomes da Silva,
Atendente, NS. 7, matricula _número
8.933, para exercer a Função de Cone
fiança, 15-FC, de Encarregado da
Oficina Estadual.

• 4

Delegacia Estadual do Rio Grande
- do Sul

N9 76, de 3 de maio de 1965 - Dee
signar Wilson Fagundes, Auxiliar do
Escritório, NS. 10, matricula númer0
1.429, para exercer a Função de Cone
fiança de Encarregado da Turma do •
Compras da Seção do Material, FC-ed

Delegacia Estadual de Minas 41

Gerais
roNO '71, de 30 de setemb	 de 1965

- Dispensar Jair Ferreira Leite, AM.-
dico, NS. 22, matricula n9 3.671, da
Função de Confiança, 5-FC, de Med
fe de Equipe, do Pôsto da Floresta*

DETERMINAÇÃO DE
NO 31-65

•
Designar a servidora -- Argentina

Botto Cabral, Escrevente Dactilogra-
fa nível 7, matricula no 814,. para
exercer a função gratificada de Se-
cretária da Junta de Julgamento e
Revisão da Delegacia Estadual de 48 N9 102, de 21 de seternle.3 de 1965 1965 -- Exonerar, a pedido, Ls.bierIO

Classe em Maceió, Símbolo 9-F,	 -- Dispensar a pedido, Wilson de Alvas ittebés, Mensageiro, NS. 1,

N9 '73, de 30 de setembro de 1965
- Designar Antonio de Abreu Júnior,
Médico, S.	 matrícula número
6.907, para exercer a Função de Cone --
fiança, 5-FC, de Chefe de Equipe,
do nisto da Floresta..

'SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA RELAÇÃO - GDG 98-65



MINISTÉRIO

• DA EDUCAÇÃO

• E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
pÊ GOIÁS	 -	 •

Térmo de contrato telebtrldO entra
donéritO rede) .al e ti Univeraidade
Ftdefta de Cadete, paia ias-trilar
uma. ensissdrd dê 'radiodifusão dê
unis, ad cidade de Clbiedlia..E'slado
de Goiás.	 .	 .
Aos nove dias ' do mês de novembro

do ano -de ntil - noveCêritós - e sessenta
e cinco, neste Conselho. Nacional de
Telecomunicações ófItn — pre-
sente o Senhor Euclideauanát 'ti
Oliveira, Capito - de - Mar- e-Glieffa,
Presidente do eónséllió, conto Repre-
sentante dó GorêtitO Federal, face à
atribuição que lhe confere á artigo
trinta e Oito, alínea Ove do Ileguia-
inentó deral do dódigo iStasileito de
Telecomunicações, tnirciiilidd pelo De-
creto .tiiimetó cinqüenta, e dois trlil
vinte é seis, da • tinte dê inalo de Mil
novecentos e Seaaatita C três, e o se-
nhor staedy StiVa, brasileiro, solteirb,

çffilmo federal, re,
sidente .e domielliado etti Gedaitia. ES,

curador da UitiVetaidatie Pedera
todo de õolas, ria 'qualidade de ço:

Goiás, conforme instrumento de h ",
curtição Mie que apresei-itera. Protes=
so dois mil, trê5éntó Ó estenta, e
sete, de mil novecentos é Seeseilta
três de Pintdeold- deste bonseltni, de,
eleita O Senhde Peesideine que,
conformidade 'com o dispoáto MJ De=
cretd tifilliero 59.979. de ia de setént=
bre) . de 1965, fica outárgada cbliéeSsáo
à UniVersidade Federal de Citilaa nes
térrlibs do art. 2i1; tio ttegulametito
dos SerVieoa de Itatilódiftisão, para
estabelecer, na cidade dê Gdiatile; És=
tado de Goiás, seni diteltd de exeltist,
vidade, uma estação radiodifusora, em
ondaa (nédias dê aceirtio ebrii a élan-
aulas a segúir enumeradas: Oldustild
Primeira — Fica aSseaurado It.trnia
versidacie Federal de . Goiás o direito
de estabelecer, sem exclusividade, na.
cidade de °Mania. Éstado de Cloiás,
uma estação ,de onda Média &atina-
da a executar o serviço .de radiodifu-
são, com finalidades edticativas e
culturais, visando aos superiores in-
teresses dó Pala é stibordinatia às
obrigaeões insti'aildas neste ato. Cláu-
sula Soltada A preSente eóficeSsão
vigorará até 27 de agôsto de 1972; não
Be respdheabilliánde á Governo ire-'
deral, por indeniiaçáo algtiiiia, caso o
Contento por- qualquer motive-, tad
Venha à ser registrado no Tribunal
ge Contas da União. ClditSiila Ter.;

' paira	 A coneeasionatia é bbrigatiO
a) ter stia diretolla é quadro so=

eonstituidos • eXclusitairiente dos
braellettos a qiie se referem as alineaS

•
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Quatho de Peasoal tnipregado do
SAItlitl, lotado ha Delegacia Êetaa
dual tiO Rio Grande do Sul, ~fora
nie Prbeegeo SAMDU 11 0 14.177-65.

1%17 1.060 de 10 de novembro 'de 1965
Eitonerar, a pedido, Maria Dulce

Corte Mello, AuXillar de Escritório,
In18. 8, do Quadro de PeSenal Empre-
gaste do SAMDU, lotado to Pôsto de
Vergueiro. da Delegacia Estadual em
SãO Paulo conforine corista do Pro-
cesso SAMDU 14.205-65.
. 146 1.081 de id de novembro de 1965
— EXonerar, a pedido, Marcia Mar=
quês de Partia, Auxiliar de Escritó-
riti, 148. 8 do Qttafiro de Passbal EM-
pregado do SA1V1DU. lotado fio Pasto
de Ba,rbacena, da Delegacia Estadual
em Minas Gerais, conforme consta
do Processo 8Atvtral no 14.141-65.

No 1.063 de la de novembro de 1965
— Designar Antônio Andrade Cuia-

*

no dá .1àilve., Atlidliat de Esetitório,
NE21. 10, e CarIct1 Alberto Marinho de
(1)11veirk, Assistente • AtiministratiVo.
NS. 14, para na qualidade de Vogal
é Secretário, respectivamente, suba-
tittilreth fià servidoras Alda Maria
Maxtir18 dou Santot ê Zenith Silva
Barros, na cotnposição da. Comissão
de trualêrito Permanente- instituída
péla Portaria it 0 922, de 12 de maio
de 1964. publidada nto /3o1etiria • de
SerVieo no 88, de 13 de maio de 1964
eonforme consta do Processo SAMDU
na 14.510-55.

N0 1.064 de 18 de nal/et:1' 11re de 1905
— berifitir Walter tintar, Medido, NS.
21, tiO Wiadfo de Pestbal Empregado
do AMDIJ, Medd no Posto de Gola-
aia, da Delegacia Éstadual em tuias
por estar Incurso nas alíneas d, e e
k, do art. 482, da Consbildação das
Leis do Tfabalho. cdtiftirme tensta
dd ProceSso sAmrni tio 14.585-55.

I e II do art. 129.da Constituição Fe-
deral; b) admitir, para as funções
técnicas ou operacionais relativas à
execuçãur dos serviços de radiodifusão;
somente brasileiros ou estrangeiros
Chin residência•exelusiva no Pais; per- r

-rnitida; porém, em care,ter excepcional
e com .'autoriaação expressa do
CONTEL, a admissão de especialistas
estrangeiros, • mediante. contrato; em
qualquer hipótese, deverão ser, obser-
vadas as qualificações técnicas e ha-
bilitações estabelecidos no Regii:a-
Mento aprovado peio etreta número
52.795, , de .81 de Mil:Obro dê .19i3 2:",e,
manter, efetiVainenté, nã totalidade
dos seus serviço; doia têrcos (212), no
raininto, deiSeSsoal brasileitõl d)
tratialeilf; 'difeta én indiretamente a
toncesatio, Sem pr6Via atitórizaçãO do
boVernõ; é) sasperidet á tarVied,
(Má OU eiti Parte, pêld tempo Ode fôr
determinado, tios praos pretistos nas
leis, regulamentos e insttlieõeS'angati=
tês e 'tinira-a tale regela -tt meteria,
tão logo seja notificada pelo ~Mi.
dade Competente, faZetido easártf
trailatillásõea ato etintintid ati reecbi=
trietitd da iritimaçãO, setn'qüe, /soe isso
assista	 concessionaria direi(o' ti
qualetiet in hisaged j, submeter-Se,
na, forma dá : lei é dós tegillauteilitia,
à'risealilação dá tiaifêtilá édêtal 1 ao
(dial fotneeéra tecida dá elementos exi-
gidos para êsse fira; d) pagar tttÊrta

c6ntribillçtie9 ekistentes ou que , te-
nham a ser estabelecidos em lel ou
reguitsmento; h) manter em dia os re-
gistros de programação.' de ricôrdo
dom o estipulado . -no Regulamento
aprovado pelo Decreto n 0 52.195,. -de
21 de outubro. de 1963; irradiar;
diariamente," oS boletins ou avistes do
serviço meteorológico bem. como listée
gaae, gfattiltainefité, aa Rédea de Ra-
thedifusão, :sob a dieeçáo da Agência
Nacional' dó Ministério da •-itiatIça . é
Negóciet /iiteriofes, Ser-Mete -que Para
isso seja convocada Pela atitoteritide
competente, quer pára a transmissão
dd pitgfaina "A Voa dá Btatil", talea
para a divulgação de assuntos de
leVatite interesse racional; j) irra-
diar., çom. indispensaVel prioridade e
a titulo gratuito, os avisos expedidos
pela Chefia' de Poliela local On auto-
ridade congénere, em cases de pertur=
bação da ordem pública, incêndio ou
inbridação i • bedi corno .os reiacionados
por aconteeinierltós irripreVIstos;
submetei., no ptaio dê 6 (seis) meses,
a tentai' dá datá do fegiatre do Celi-
trato s pelo Tribbnal de CObtaa da

aprovação do Conselho Net.,
cidnál de Te1tiêolhühicaôês, O ideal
escolhido pêra, à ibtitageirl da . (tia,'
ção, , bem como as plantas, oreatnento
e Mas as &inala esPecificacõeS tée-
nitaS dos - equipetteritOs; 111) • mmi-
gutaf o serviço definitivo, no prazo de,
2 (deis) anás, à &Miar .da, data dá
aprovação de que trata a alinde ah
tedOe; ft) . entaneter.se aos - preceitos
estabelecidos nas convenções interna=

cibriala e tegUlatnentos anexos stpro;.
Oxide pelo Congraaao Nacional, beni
domo a 'tôdas ris diSposiçõeS chtitidits
erri leia, decretos, regulamentos e lits-
trtiaõet Ou Imbuas que existam oti
Venhani a existir referentes ou RO=
cáVels ao - serviço da cOneessãO;
afie alterar, em qualquer tempo,. eene
eStattitts oh contrato social, nem fa-
zer- transferência de açõea mi cotas
sem que tenha IMaido prévia entala-
Medd do . Govérno Federal;' p) Man-,
ter sua estação ein perfeito •functonal
mento com a 2ficiéec1a fieceSsária e de
(teôado com ás normas técnierts á ope-
racionais que . estiverem em Vigor ou
vierem a ser fitados pelo CONTEL;
q) .manter a sua escrita e contabili-
dade padronizadas de acôrdo dont as
nortrias eatabeleeldos pelo CONTEL;
r) não firmar qualquer convênio,
atôtdo . ou 'deste, relatiyo• a Utiliza-
ção dat freetiênc/aS ceilsigitadaa e ex-
ploração do serio, cota • outras ein-
presas ou pessoas sem prêt7 iii !lute-
tleaeãO do . CONTh; s). obedecer ãs
instruções balaadás Pala Justiça •Elel,
toral, referentes à peopagaricia eleito-
ral; 1) cumprir tôdas as Prescricões
contidas em leis. regulamtntors lila-
truções que existam 'ou Venham a
existir, referentes a prdgratfiaçãO.
Cláusula Quarta — Fica assegurado
unlão o direito !eme tádo O ~tiro
da sóciedade,' para geradtia da liqui-
dação • de qualquer débito pja,ra -Coai
ela. Cidasuld Çaintd —A freqüência
Consignada à seciedade itão . Cciastittil

• .	 •

Concorrência Paidica paru ctltistrited0
de 151 (tento e cinqüenta e tinto
casas ito StIGc — Nottb do -Plano
Piloto de Erasmo, Distrito retzeNt,
Atitbkizado Pelo PreSidente dá Caixa

Etonômica Federal . de Braúna, faço
pubileti aci ibtereSsados que, à vista
da' Resollição n 0, 287-65, de 15-5 .45, do,
Egrégio Conselho AdminiStrativo da
Candi Econômica Federal de Brasília,
está Autarquia realizará dita Concor-
rência Pública para as obras abaixo
discriminadas:

• qoabas 104
1 conjunto C-4 composto de 2 (duas)

casas, tipo A-É -- Bloco 12;.
• 1 conjunto, C-2 composto de 4 (Viu,
trts)' casas tipo A-2 — Bloco 11;

1 conjunto 0= 1 Composto de '4 (qua=
trio) . casas tipo A=1 -- Bloed 6:

2 conjuntos •C,6 compostos de '12
(doze) casas B-2 — Blotos 9, 10 e 14..

lavsaika 105
1 conjunto Cl composto de 4 (Tia,

ire) casas tipo Al .=Á= floco 5;
2 conjuntos C=7 compostos *de 4

((Metro) casas tipo A-1 e 4 (quattO)
casas tipo B = 1 -s= Blocos 7 e 8; "

4 conjuntos C =8 compostos de, 18
(dezesseis) casas tipo B=2 	 Bloetis 2,
3; 4 e 9;	 ntr. ApiA 107

cOnjuiltba compeistos de 4
ttatatto) catas tipo A=1 e 4 (qttatró)
casas tipo 12=1 — B1UÓe 11 é 14.

gemas 709
3 &infinitos . b-7 Compostos de

(sels) cassistiPti A-1 é 4 (seis) casas
tipo 11=1 — iãlodde 1, 2 é 4;

conjuntos d-5 compostos de 24
.(Vinte é qiuttrcit Casaa tipo 12-1
CM 5, 7, 8, 9, 11 é 111.

direito de Proptiedt4de e ficará sujeita
às regrag estabelecititis tia legistaou
tigehte ou na que vier a disCiplittat
Ét exeeueati do serviço de rittliodiftiaão,
incidindo sobte essà fteqüêntiti o diA
Peito de posse da -Unido. eltlusukt
Sexta Em qualquer 'telim(' Nau 11,p11-
távels à concessionária os preceitos da
legislaeãO sobre tiesaprepriaçÕes e re-
quisições. Cldusula Sétima — A inob-
seeVancla de qualqUee das estipula-
ções Contidas rio presehte (latirei()
sujeitara a concesSitaiatia ás penali-
dades estabelecidas era leis é regUla-
rhettOs. Não havendo penalidade eit-
pressamente htletiSitt, aplicar ,se=tt pe-
ne de _ multa a Ser fixada pelo
CONTEL, observados os priticipidt do
art. 83, do Código Brasileiro de 'tele-
comunicações. Cidusuia • ()Urdia
Fltido o prazo a que te refere a
elátistila II, será declarada petArtipt
a concessão, se a ~cessionário de-
cair do direito à reiviVilead: E pot es-
tarem de acOrdo tnalidoti o Setther
Presidente do Conselho Nacional de
Telecomunietteões laarar ti preSente
téiano que, dspoi de lidd ê tithadO
conforme, assina » com a parte Cite-
ressadti e com ris tesieinuithas abaixo
e 'vai,. tainbetn, itsainado por Mira,
Yolanda Furtado Lobo, elle b
— Euelidés duandi de Oliveira» tapi-
tão=cle=mar-e-Gbett a 	 Presidente do
CONTEL —	 Silva; coito Firo-
ctitadot da entidade — Maior Afrar4
Pedro ccittioso &MAU — Iferellia
dant'Anna — Yolanda Furtado Lobo.

QuAans 718 •
5 conjuntos dinipostot de lo

(tiee) Casas tipo' A=1 O 10 (dei) casas
tipo f1-1 ,--1,11ocos 13, is, 11, 13 e 20;

3 eottjüritos t,' , r) em:mostos de 12 •
(doze) easat tipo 114 — Elecos 4,
5 e 8;

5 eonjtintos C-8 cottipbâtoe de 23
(vinte e clileo) casas tipo 11-1 — 100-
Cosi, 2, 6, .11 e to.	 •

II — DA INSCRIÇA0
10 Os pédideS e titatriOitó apresen-

tados pelos táriétiffentea deaérao esine •

contidos em Invólucros fechados e Ia- •
decida, teridu 9s Ogiiitites dizeres:

,Cbitettrreádá Pública fi t' 5=65
IntólUelt ft0 1 — bwitetehtagu

Firma 	
• .

29 Os invólueroa cmitetão; obriga-,
táriamente e sob pena de eliminaÇãO
lia clocuinentoa abaixo especifieados,
devera() ser entregues no Protoeold
Caixa Econômica Federal de Brasido,
110 andar do Etlificid
de Biatailla, até às 16 betas do dia 14 •
tle dezeinbro de 150:

0). relação devidamente assinada de
totioe os docamentos existentes,

b) prova da vigência legal da firula •
nos últimos-5 (cinco) anos;

e) "curriculum vitne"- de • cada um
dos Diretores Executivos ou péclos
Uerentes, com a comprevação regular
de seu mandato atual;

(1) Piastra dè Miltação do imPt5sto.
Sihdleal (1965), referente á' sede da •
Értprêsa é Brasilla (eiriptegador e em-
pregados) e dos tngenheiros respon- •
sãtelt;

e) prova de quitação do Contorreti,
fsé com o Pop/5st° de Indústria Vroa
Fissões da Prefeittitai dê Bfasilia:

/) Certidati hegatitti Elo Initioste dê
Renda da firma passada no exercido

' g) Certidão negativa do ,Impôsto
de .Renda dos Sócios ou lolfetoreà
passada no ,exereicid atual;
. 'h) Certidão relativa ao curtibrIMen=
to. da Consolidação das Leis dd Tra-
balho (Lei dos dois terços) devida=
mente atualizada;

E) Prova de pagamento no presen-
te e*Ereiélo. dá Patente de itegistro do
Cotnércld;
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I) Certidão de quitação do I.A.P.I.
na forma da legislação em vigor, com-
provando que o concorrente está qui-
te com o Instituto até o mês ante-
rior ao da abertura dos invólucros;

7c) prova de cumprimento dos Dis-
positivos do Decreto n9 55.551, ,de. 21
de janeiro de 1965;

1) prova de habilitação e quitação
dos Engenheiros responsáveis peran-
te o Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura, assim, como a dos
engenheiros responsáveis pelas obras
perante a 129 Região do C.R.E.A.;

m) prova de que os sócios ou dire-
tores votaram nas últimas eleições ou
Carteira modélo 19, no caso de serem
estrangeiros;

n) apólices de seguro de `acidente
do trabalho;

o) prova• de quitação ou isenção
com o serviço militar do sócio,' sócios-
diretores ou carteira modêlo 19 no
caso de serem estrangeiras;

p) dois últimos balanços da em-
présa;

q) atestados de idoneidade finan-
ceira passada por três estabelecimen-
tos bancários de renome inconteste;
-r) certidões passadas por reparti-

ções públicas Federais, Estaduais ou
Municipais para as quais o concor-
rente tenha realizado e concluído, a
contento, Tios prazos fixados, obras
da mesma natureza técnica, isto é,
unidades residenciais no valor míni-
mo de Cr$ 1.000.000.000 (um bilhão
de cruzeiros);

s) prova de capital mínimo de Cr$
100.000.000 (cem milhões de cruzei-
ros), devidamente registrado e inte-
gralizado no último balanço geral;

t) prova de que possui pessoal per-
manente, técnico e administrativo ex-
perimentado na execução das obras
objeto da presente concorrência, até
o nível de encarregado, com qualifi-
cação dos chefes • de serviço e rela-
ção das obras das 'quais participaram;

u) relação da maquinaria de que
poderá dispor para a execução dos
serviços e plano para a sua execução;

v) comprovação de que é deposi-
tante na Caixa Econômica Federal de
Brasília.

39 Os documentos acima citados, da-
tados do corrente ano, deverão ter as
firmas de seus signatários reconheci-
das por cartório público e poderão ser
apresentados em fotocópias devida-
mente autenticadas (mantida a exi-
gência do reconhecimento de firma).

49 A falta de qualquer dos documen-
tos acima mencionados ou a sua apre-
sentação em desacôrdo com o presen-
te Edital, implicará na 'imediata des-
classificação do concorrente. 	 -

59 Não serão aceitos ped'dos de ins-
crição das firmas que se apresentarem
em consórcios ou, outra qualquer for-
ma de união.

69 Examinados os documentos pela
referida Comissão, esta oferecerá set.
parecer dentro de 2 (dois) dias, sai-
bre a exatidão dos mesmos e indi-
cará as firmas que deverão ser con-
sideradas inscritas por haverem sa-
tisfeito as exigências do Edital de
Concorrência e submetera o seu pa-
recer à homologação do Conselho Ad-
Ministrativo da . Caixa. Econômica, es-
gotado o prazo de recurso.

'79 Os concorrentes 'deverão deposi-
tar até o ato da inscrição, na Caixa
Econômica Federal de Brasília, a im.
portancia de Cr$ 10.000.000 (dez ml-
lhõeS de cruzeiros) em moeda cor-
rente do País ou em títulos da dívida
pública da União, como caução que
garantirá a apresentação efetiva de
suas propostas de preços e servinos e
a respectiva validade e firmeza até
a 'assinatura do contrato que resul-
tar desta concorrência.

III — Da proposta.

89 As propostas de preços deverão
estar contidas em invólucros fecha-
dos e lacrados, com os seguintes di-,	 :seres:	 -

Concorrência Pública n9 5-65
Invólucro n9 II — Proposta de Pre-

ços. Firma 	

99 Os envelopes serão entregues,
conjunta e simultaneamente com o
envelope n° I, de que trata a cláusula
P, até as 16 horas- do dia 14 de de-
zembro de 1965, no mesmo local re-
ferido no item 29 e Abertos na pre-
sença dos membros da Comissão Jul-
gadora e dos interessados, na Sala de
Concorrência, às 16 horas do dia 16
de dezembro de 1965.

10. A proposta pela qual o concor-
rente se obriga a executar as obras
em questão, deverá ser apresentada
em três vias, sem emenda ou rasuras
que possam provocar dúvidas e 'dela
constará obrigatóriamente:

a) a concordância do proponente
com tôdas as condições dêste Edital,
da Lei 4.401-64 e da Circular n 9 31
do Conselho Superior das Caixas Eco-
nômicas Federais.

b) orçamento detalhado com quan-
tidade, preços unitários e composições
de preços para cada um dos tipos de
casas A-1, A-2, B-1 e B-2;

c) preço global em cruzeiros para
a construção dos /seguintes conjuntos:

1 Conjunto C-1
2 Conjuntos C-2 •
1 Conjunto, C-4
9 Conjuntos C-5
4 Conjuntos C-6 -

ia Conjuntos/C-7
5 Conjuntos C-8

d) prazo de construção, 10 (dez)
meses;	 "'

e) programa dos serviços detalha-
damente expostos;

f) cronograina das obras a serem
executadas de acôrdo com o programa
traçado pelo Departamento de Enge-
nharia;
• g) comprovante da caução mencio-
nada no item '79;

Parágrafo único — Juntamente com
o orçamento previsto no alínea b, o
concorrente deverá discriminar o sa-
lário-minimo ou profissional e os en-
cargos sociais considerados na com-
posição da mão de obra.
IV — Do Julgamento das Propostas

•
11. Uma vez lidas as propostas se-

rão rubricadas pelos membros da Co-
missão e pelo menos dois dos repre-
sentantes interessados, lavrando-se
em seguida, ata da reunião, da qual
deverão constar os nomes dos con-
correntes, as reclamações porventura
aduzidas e cruaisquer ocorrências que
interessem ao julgamento, publicando-
se em seguida as propostas na forma
da legislação vigente.

129 Feita a publicação preconizada
no item anterior, a Comissão passará.
a estabelecer, em quadros apropria-
dos, o confronto dos preços ofereci-
dos segundo a qualidade e natureza
de cada serviço, e feita a classificação
dos concorrentes, lavrará relatório
conclusivo, salientando a proposta
mais vantajosa, o qual juntamente
com as atas e os documentos da

concorrência, será encaminhado ao
Excelentíssimo Senhor Presidente do
Conselho Administrativo da Caixa.-

139 Os concorrentes serão classifi-
cados pelo preço global oferecido para
a construção discriminada no item
109, ressalvada a faculdade contida
no artigo 59 da Lei 4.401-64; em caso
de _empate, prevalecerá a firma que
tiver conta de depósito nesta Caixa,
Mais antiga, de maior valor e menor
movimentação. Perdurando o empate
serão chamados os concorgentes em-
patados para que pela mesma forma
estabelecido, nesta Concorrência, di-
gam da redução que possam fazer só-
bre a proposta empatada, saindo ven-
cedor o que apresentar maior redução:

149 Aprovado pelo Conselho. Admi-
nistrativo o relatório da Comissão e
homologada, esta decisão pelo Conse-
lho Superior das Caixas Econômicas
Federais, a firma vencedora será no-
tificada a assinar o respectivo con-
trato de execução dos serviços dentro
do prazo de 5 (cinco) dias. Se não o
fizer perderá a caução depositada,
sendo, então, convocadas as demais
firmas classificadas, obedecendo-se a
respectiva ordem. A que se submeter

aos preços e condições oferecidos 'pela
firma colocada em primeiro lugar,
deverá assinar o contrato dentro de
5 (cinco) dias, após a notificação que
lhe fór feita.	 .

159 O' contratante deverá depositar,
no ato da assinatura do contrato, a
importância correspondente a 1%
(hum por 'cento) do valor da obra
contratada, como caução para garan--
tia das obrigações assumidas, podendo
utilizar para isto a caução mencio-
nada no item '79.'

169 Será estipulado no contrato um
desconto de ' 5% (cinco por cento)
sóbre os pagamentos efetuados na
forma. prevista pelo item 21 9 a título
de refôrço da caução, percebtagem
essa liberada juntamente com a cau-
ção do item anterior após o recebi-
mento definitivo da obra.
' 179 Será ainda estipulado no con-
trato o pagamento, pela empreiteira,
da taxa de fiscalização de 0,5% (meio
por cento) descontada nas faturas
apresentadas.

189 No contrato a ser assinado,
além das cláusulas e condições usuais,
serão estabelecidas as seguintes mula
tas:

a) se a empreiteira não der inicio
às obras dentro .de 5 (cinco) rias
assinatura do respectivo contrãto es-
tará sujeita à multa diária de 	
Cr$ 150.000 (dento e cinqüenta mil
cruzeiros), por dia que exceder ao
dito prazo, até o máximo de 30
(trinta) dias; a partir do 31 9 dia de
atraso a multa será aumentada para
Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzeiros),
por dia;

b) se após o transcurso do prazo
para .a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e en-
tregue, a empreiteira ficará sujeita à
multa diária de Cr$ 150.000 (cento e
cinqüenta mil cruzeiros) por dia que
exceder ao dito prazo, até o máximo
de 30 (trinta) dias; a partir do 319 dia
de atraso a multa será aumentada
para Cr$ 300.000' (trezentos mil cru-
zeiros) por dia;

c) em ambos os casos, o paga-
mento-das multas será descontado do
total da primeira fatura a receber;
se êste total não fôr suficiente, o saldo
devedor será .clescontado da fatura
seguinte.

199 O contratante será considerado
inidôneo para outro qualquer serviço,
com a Caixa Econômica e perderá as
cauções referidas nos itens 159 e 169,
nos demais casos de descumprimento
do contrato, em parte ou no seu todo.

209 A rescisão do contrato com a
conseqüente perda em favor da Caixa
Econômica Federal de Brasília das
cauções de que trata os itens 159 e
169, terá lugar de pleno direito e in-
dependente de interpelação judicial
quando:

,a) a firma pedir concordata ou fa-
lir;

b) a firma empreiteira transferir
em todo o contrato ou suis-empreita-10
em parte, sem prévia autorização da
Caixa.

c) fôr suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 15 (quin-
ze) dias consecutivos, sem prévia au-
torização da Caixa;

d) sem autorização escrita deixar o
empreiteiro de cumprir o projeto e
especificações contratuais;

219 O' pagamento lar-se-á. pelo sis-
tema de prestações por etapas
executadas e será eatabelecido de
conformidade com o programa e cro-
nograma inicial das obras (item 10,
letra "f" dêste edital) .

229 Na hipótese de modificações na
construção, decorrentes de iniciativa
da Caixa, os cálculos e projetos de
modificações, bem como os detalhes,
serão 'executados por conta e sob a
responsabilidade da empreiteira, den-
tro das N.B.1 e da A.B.N.T. e vi-
gorarão os preços unitários constantes
do contrato, reajustado de conformi-
dade com o critério estabelecido no
item 249 .	 •

DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N.9 112-65

Rodovia: BR-153-GO -- antiga
BR-14.

Trecho: Anápolis — Céres.
Obra: Construção de pontes sôbre

os córregos Marinho e Formiga.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem

239 Os projetos de instalaçõ%
cálculos de estruturas, memória da
cálculos, estudos de fundações e -
respectivas sondagens serão fornecidos
e pagos pela empreiteira, em obediên-
cia total do Decreto n9 52.147 de 25
de junho de 1963, devendo ser confec-
cionados por escritórios especializados,
escolhidos pelo Departamento de En-
genharia da Caixa Econômica Federal
de Brasília.

249 Os 'preços apresentados pelos
concorrentes são considerados inalte-
ráveis, e contratada a construção, só-
mente haverá' reajustamento de mão-
de-obra, de acôrdo com o disposto na
parágrafo 69, do artigo 29, da Lei
n9 4.370-64, e obedecerá a. seguinte
fórmula:

II — Io
R = 0,90 (0,40 x 	  x V)

Io
aonde,
R = Valor do reajustamento pro-

curado;
V = Valor contratual da fatura;
Io = Salário-mínimo vigente ã

época da Concorrência;
Ii = Majoração salarial e de encar-

gos sociais decorrentes de Ato do Es-
tado.	 ,

{} 19 Em compensação ao não rea-
justamento dos materiais, sob quais-
quer pretextos, a Caixa pagará O

valor dos mesmos no ato da a pre-
sentação da respectiva nota ou fatu-
ra e desde que eles estejam coloca-
dos no canteiro da obra.

§ 29 O adiantamento não excederá
de 54% (cinqüenta e quatro por
cerdo) do valor da obra contratada,
levando-se em conta para o cálculo,
o orçamento detalhado previsto na
alínea b do artigo 10.

259 A Caixa Econômica Federal de
Brasília, por decisão do seu Conse-
lho Administrativo poderá anular a
concorrência 'desde que ocorra justa
causa, devidamente fundamentada,
cabendo, nesta hipótese, recurso no
prazo de cinco dias a contar da ciên-
cia do ato anulatório, para o Colan-
do Conselho Superior. •

269 As cauções mencionadas no item
79, poderão ser levantadas pelos con- •
correntes, com exceção dos colocados
em primeiro e segundo lugares, a
partir da aprovação da Concorrência
pelo Con a.., 130 Administrativo. O pri-
meiro e o segundo colocados poderão
levantar csa caução após a que fôr
feita pelo vencedor para garantia
das obrigações assumidas e fixadas
no item 159 do presente Edital.

279 A obra, objeto da presente con-
corrência, foi orçada' pelo Departa-
mento de Engenharia em 	
Cr$ 2.755.914.023 (dois bilhões sete-
centos e, cinqüenta e cinco milhões,
novecentos e quatorze mil e vinte e
três cruzeiros).

289 No Departamento de Engenha-
ria da Caixa Econômica Federal de
Brasília, os interessados receberão as	 -
plantas, especificações e detalhes do
projeto de arquitetura, mediante e
indenização de Cr$ 80.000 (oitenta mil
cruzeiros), recolhida à Tesouraria da
Caixa.

Brasília, 22 de novembro de 1965.
— Cel. Thompson Scafuto, Presiden-
te da Comissão de Concorrência.



141.1. Normas para o projeto das es-
tradas de rodagem;

14.2. NB-6-1960, pontes classe 36;
14.3. Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do DNER;
• 14.4. Normas brasileiras da ABNT.

15: Se forem verificadas diferen=
ças entre os terrenos indicados pelas
sondagens e os -encontrados durante, a
construção, e estas diferenças acara
retarem acréscimos ou diminuição rias
quantidades de serviços' ou obras, se-
rã a os mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para deter-
minação do Valor dos acréscimos 'u
reduções verificadas, serão admitidos
os preços unitários, de serviços anaioZ
gos constantes do orçamento da em-
preiteira ou no caso de serviços ou
obras não previstas no contrato, apro-
vados , pelo Conselho Executivo.

16.. IA contratante deverá executar,
junto 'a obra, em local a ser designa-
do pela fiscalização do DNER, uma
referência de nível de tipo permanen-
te, a qual deverão ser referidos todos
os nivelamentos aue se fizerem neces-
sár17ios

* A contratante devera rematar,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do DNR,
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos . serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A .B.N.T.
declarando, ainda, sua procedência.
Os traços dos eoncretos deverão ser
aprovados -pela fiscalização.. A con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das je, apro-
vadas mediante autorização escrita da
fiscalização. •	 •

18. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviço equi-
pamento de contrôle 'tecnológico da
obra requerida para as operações de
éampo, a . critério da fiscalização

19. A contratante devera colocar
cantoneiras de 3"at 3" x 3/8' . x 8,601n
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal de asfalto de 11 em
x 2,5 cm com faixa , pintada (de as-,
falto) de 10 cm assim como executar
pintura de nata de cimento si:51)re te-
das as superfícies da estrutura, pin-
tura de cal 'sôbre os guarda-rodas.
guarda-corpos e sinalização de acôrdo
com especificação do DNER constan-
tes de três Catadiótricos Astro B, de
56 mm nos »extremos do guardaeaorpo
da obra -(desenho DCC-8-37) .

V/ - Prazos
20. o prazo para assinatura do con-

trato será de 10 dias após a notifira-
ção a ser feita, sob pena de .perda da
caução. • •

21. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de 15 .(quinze) dias conta-
dos da data da expedição da 19 or-
dem de serviço, a qual deverá ser ex-
pedida dentro le 15 (quinze) dias
após a assinatura do Contrato.

22 O prazo para a execuçãa total
dos serviços será • de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos contados a
partir do dia de !ilido, inclusive êste.
•23. A prorrogação dos prazos fica-

rá a exclusivo critério do Diretor-Ge-
ral do DNER e • somente será possível
nos seguintes casos:

a). falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao DNER:

0) período excepcional de chuvas:
• c) atraso nas desapropriações atin-
gidas pelos .trabalhos;

cl) ordem emita do DNER para pa-
ralizar ou 'restringir a execução dos
trabalhos, no interêsse da administra-
ção;

e) excesso em relação ás quantida-
des . de serviço admitidas no projeto;

j) modificação de projeto.
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Novembro de 1965 3549-a^
neste Edital denominado D.N.E.R.	 g) prova que os responsáveis pela 	 § 2.9 A comprovação . do recolhi-
torna público para conhecimento dos firma votaram nas últimas eleições mento da caução deverá ser entregue

1

interessados, que fará realizar às 14,30 (art. 38, parágrafo 1. 9 , alínea c da à Comissão, até a hora mareada para
horas do dia 13 do mês de dezembro Lei n9 2.550, de 25-7-55); 	 abertura das Propostas.
de . 1965, •na sede do D.N.E.R., à , h) prova de cumprir(nto da Lei 	 § 3.9 Fica sujeita -a sanções legais,

n.9 4.440 de 27-10-64;	 . - independentemente da declaração de
1) diagrama de avanço dos serviços inidoneidade, a firma que tendo re-

e obras para cada ponto com indica- querido, não tenha satisfeito o depó-
ção do inicio e do fim de cada etapa sito da caução, no prazo que lhe foi
da obra; de •acôrdo com o seguinte deferido.
critério, podendo a empreiteira tor- § 4.9 Conhecidos os resultados da
ná-lo mais pormenorizado (separada- Concorrência e a ordem de classifi-
mente em cada obra) reservando-se cação dos participantes, de acôrdo
o DNER, a faculdade de Aprová-lo ou com o criterio julgador déste Edital,
modificá-lo.	 as cauções serão, devolvidas mediante

1.9) Instalação;	 .	 requerimento dos interessados,	 os
-	 quais ,só poderão obter devolução de2.9) Colocação de ferro ao canteiro suas respectivas cauções depois de ho-de serviço;	 mologada a concorrência pelo Con-

•39) Infra-estrutura:	 selho Executivo.	 -
Fundação.	 § 59 A caução ;orrespondente à fir-
Pilares. •	 .	 ma declarada vencedora ficará em
4.9) Superestrutura:	 poder do DNER para assinatura, ga-
Escoramento.	 rantia e fins do contrato.

n Fôrmas.	 •	 10. O yencedor da concorrência, pa-
Armação.	 ra efeito de assinatura do contrato de
Concretagem.	 empreitada, raforçará a caução inicial
5.9). Acabamentos:	 com outra de valor tal que complete
Pavimentação.	 , .	 1% (um por cento) do valor dos ser-
Guarda-côrpo.	 viços contratados, em moeda corren-
Pintura e sinalização. te do pais, . em cadernetas da Caixa
.j) cronograma percentual • da dis- Económica, em apólices e demais ti-

ribuição financeira dos serviços para tulos da divida federal,. am obrigações
efeito de . reajustamento,, devidamente do Tesouro, em letras do Tesouro, ou
aceito pelo DNER, por cada obra. 	 em letras de câmbio, de importação e

§*1.9 A documentação poderá ser de exportação do Banco do Brasil S/A
apresentada por fotocópia deVidamene e títulos de débitos do DNER, repre-
te autenticada;	 sentados pelos respectivos valikes no-

§ 2.9 Cada documento deverá estar minais. Não se admitirá, na hipótese
selado na forma da Lei;	 , em que o atributo financeiro deferido

§ 3.9 Para as firmas regularmente ao contrato venha a ser inferior -ao
registradas no DNER a apresentação custo previsto no edital, redução sôbre
dos documentos constantes das ali- o valor da caução inicial.
neas b, c, d, g e h fica substituida	 § 19 A caução inicial será retorça-pelo cartão de registro;	 da durante a execução dos serviços§ 4.9 O requerimento de' que trata 	 'contratados de forma a totalizar, sarn-a alínea o f" deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do- pre, 5% dos serviços executados; en-

. quanto a caução inicial corresoanderalimentação.
§ 5.9 A prova de quitação com

	

	 a 5% .dos serviços executados, não se-o
impôsto sindical dos empregadores rão efetuados os reforços.
será a do Sindicato Nacional de In- § 2 9 A caução inicial e os respecti-
dústria da Construção de Estradas, vos reforços serão levantados depois
pontea, Portos, Aeroportos, Barragens de concluídos os serviços e recebida a
e Pavimentação. A apresentação do obra pelo DNER. Em caso de resci-
documento de quitação com outro são do Contrato e interrupção dos ser-
sindicato só será aceita, se a firma viços não serão devolvidos a caução
provar que a natureza de sua ativi- inicial e os reforços, a menos que a
dada preponderante esteja sujeita ao rescisão e 'a paralisação dos serviços
mesmo.	 Jlecorra de acôrdo com o DNER ou de

.	 ,	II - Provas de Capacidade	 falência 	 firma.
-

•

6. A participação na Concorrência IV - Local e natureza dos serviços'
depende de provas de capacidade téc-	 11. Os serviços objeto do • presente
nica..	 Edital consistem na construção de

7. Para prova de capacidade téc.- pontes sôbre os córregos Marinho enica será exigida atestado de Repar- Formiga na rodovia BR-153-GO, tre-tição Federal ou Estadual de haver chO Anápolis-Céres.
a concorrente construido para refe-
rida Repartição, pontes ou viadutos 12. a) Ponte s/o córrego Marinho.
de concreto armado cuja sorria de É constituída por uma estrutura
comprimento atinja a 200 metros, a, isostaitica, com duas vigas principais
ainda, haver construído ponte ou via- apoiadas em dois pares de pilares, com
dutos de concreto armado de com- fundações em . tubulões. Possui 35 rn
primento 'mínimo de 40 metros no de comprimento, sendo um vão cen-
prazo de 150 dias ou obra maior em trai de 21 m e dois balanços de 7 m
prazo equivalente. 	 .	 cada e 10 m de largura total, confor-

8. As firmas inscritas no DNER e me Des. Det/SC,OA n9 50-65:
classificadas nas categorias "A" e .,o B",ficarão isentas da apresentação b) Ponte s/o córrego Formiga :
de atestado acima referida, para par- É constituída por urna estrutura
ticipação na concorência objeto- dêste isostática, com duas vigas principais,
Edital.	 apoiadas em dois pares de pilares,. com

• III --, Caução	 fundações em blocos' diretamente as-
• 9. A participação na concorrência sentes no terreno. Possui 30 In de
depende de prévio depósito da caução comprimento, sendo uni _mão centeal de
na Tesouraria do D.N.E.R., no valor 18 m e dois balanços de 6'm cada e
de Cr$ 800.000 (oitocentos mil cru- 10 m de largura total, conforme Des.
zeiros) em moeda 'corrente do país, DCT/SCOA n 9 49-65.
em cadernetas • da Caixa Econômica,
em apólices e demais títulos da dívida	 V - Condições tècnicas
pública federal, em obrigações do	 '13. Encontra-se à disposição 'dos In-Tesouro, em letras do Tesouro, ou em teressados na Divisão de Construção
letras de câmbio, de importação e de para Consulta, o projeto completo da
exportação do Banco do Brasil S.A. obra bem corno a miniatura da pontee títulos de débitos do pNER, repre- (Des. Ct/SCOA 49 e 50-65), aue se-
sentados pelos respectivos valores no- 	 •
minais.	 ,	 rã fornecida aqueles que • o deseja-

§ 1.9 O recolhimento da caução será rem* • .
efetuado pelo concorrentte, após de- • 14. • Os serviços postos em concor-
ferimento pelo 'presidente da C.C.S.O., rência pelo presente Editai deverão
do requerimento de-que trata a alinea ser executados de acôrdo com as se-
i do artigo. 5.9 clêste.	 -	 guintes normas e especificações:

Avenida Presidente Vargas, n9 522,
21.9 andar no 'Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borborema da Silva, Concorrên-
cia Pública para execução de traba-
lhos rodoviários adiante descritos, me-
diante as condiçaes seguintes: •

I -- Propostas e documentação
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A • proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da Concorrência acima referido, no
local fixado para a mesma, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres: "Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 112-65 o primeiro com o sub-
titulo: "Proposta", e o segundo com
o subtítulo "Documentação".

3. Conterá a 'proposta, eni - três
vias:

a) nome da proponente, residência
ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital e de que,
se vencedora da Concorrência, exe-
cutará a (s) obra (s) conforme pro-
jeto (s) a ser (em) fornecido (s) pelo
DNER pelo prêço global proposto e
de acôrdo com as normas e especi.
ficações técnicas vigentes no DNER.

c) preço global para a execução da
obra neste compreendidos todos os
serviços, materiais e' encargos neces-
sários a sua completa realização e a.
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, cada obra, com a qual
foi obtido a preço global, tendo por
base as quantidades de serviços e
obras constantes do quadro de quan-
tidades fornecido pelo DNER • (Anexo
I), e os respectivos preços unitários.
Ésses preços unitários, que serão apre-
sentados em algarismos e por extenso,
devem ser calculados levando em
conta todos os serviços, materiais e
encargos que, mesmo não especifica-
dos, sejam necessários à completa e
perfeita execução da obra. O DNER
se reserva a faculdade de aprovar e
modificar os preços unitários para
quaisquer acréscimos da obra;
• e) prazo para execução total da
obra, contada em dias consecutivos;
f) a juizo do Presidente da Con-

corrência, poderá ser exigido o re-
conhecimento por tabelião do Estado'
da Guanabara da firma do 'signatá-
rio ou responsável pela proposta.

4. A Proposta será apresentada em
papel oficio ou carta, datilografada,
em linguagem clara, sem emendas,
rasuras ou entre linhas.

5. Conterá a Documentação:
a) Carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela, firma na execução
da obra, bem como *certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação comj as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de comprimento da legis-
lação civil comercial e trabalhista,
vigente (contrato social, leis dos dois
têrços, impôsto sindical, relativamen-
te aos empregadores, empregados e
responsáveis técnicos, etc.), certidões
negativas de protestos;

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) requerimento solicitando autori-
zação' para depósito da caução;
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VI/ --Pagamento,
24. Os pagamentos sara° efetuados

de acôrdo com o parcelainenta a` ter
estipulado no contrato, ou Com ala-

• ~eis a serem realiaadas no 12° DTO,
25. Quando depositada no èatitel-

ro de serviço a armação de avo ne-
cessária á execução da obra,'" nas

• quantidades exigidas pelo projeto, tio--
derá á Empreiteira, receber a critéria
do Sr. Diretor-Deral, itnportaiiria
nunca superior a 60% do . vaier da re

-ferida armação cbtistatite de tala Ø0-
posta; tal . importântia nti3O impliaa ern
retirar da Empreiteira a guarda, pos-
se-9. responsabilidade da armação até
que a mestria seja intagrada á obra
fitando conVenCionado UC, em rela-
ção aos totais indita,doS no projeto de-
!MIN" não será admitido acrêseimb
algum . referente a perdas por pontas,
destatolagern, emendas, ete.,.que Ocor-
ram durante a execUção da Obra.

4̂ , 28. Os preços Unitários canstatitas
do Contrato a Ser aasiliatio Com a fir-
me vencedora da Coneorrência a. re-
ferentes a todos Os serviços de funda-
ção não serão modificados eni conse-
qUência de auniéntOs ou titrnintlições
dêsses serviços, seja em área, voltate
ou em profteididade,

VIII — Valor 'e dotacdo

27. O Valor aproximado atalbuitlo
aos serviços objeto dêste Edital é de
Cr$ 80.000.000 (oitenta inilhões da
cruzeiros), correndo tas despesas à
conta das Verbas 2-9-372-14-1-011/64,
até o Valor de :Ira 10.J00.000 a 4-1-1-
3-0i-DNER-65 para o restante.

23. Denuinstrada - tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos Serviços a que sê rafara
o presente Edital, ficará asseítirado
ao concorrente Vencedor, se lhe abri-
vier, e, a critério do DNER, medi.
ante aditamento ao Contrato de Em-
preitada original o prosseguimento dos
serviços até a conclusãõ, cOndicionado
a disponibilidade dê reeiirso orça-
mentário. No aditamanta serão Man-
tidos as condições do Contrato ori-
ginal.	 -

Rodovia: B11-183-0()

IX •— Contrato; Maltas e Reseisdo

29. A adjütliCação dos serviços será
afetidida. Mediante Contrato de Em-
Drenada assinado. no DNER obsaa-
Vando as condições estipalaclas neste
Sdital'e as que constani. da respectiva
minuta, a disposição dos interessados,
ha Procuradoria Judicial do.DNER,

30. O Contrato estabelecerá intiltile,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, tios seguintes casos:

a•-at Por dia tpla exceder o prazo de
conclusão dos . serviço:. Cr$ 50.1308
(cinquenta mil cruzeiros)

II Quando os serviços .não tive-
rena o andamento previsto no 'Magra-
ma de avaneo; quando não fõaem
executado,  perfeitamente de aceirai°
com o projeto, as normas técnicas e
especificações alar:atas. no . p .N
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços foram dificultados; quan.
do .É1 administração fôr inexatamente
informada pelo Contratante; quando
o Contrato fôr transferido a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.
Variáveis de Cr$ . 100.000 (cem - mil
cruzeiros) a Cr$ 2.000,000 (dois mi-
lhões de roteiros) conforme a gravi-
dade da falta..	 •

31.. O Contrato ,estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independente de in-
terpelação Jaditial, sem que o 'Cona
tratante' tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o Con-
tratante:

a) hão cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas; •	 •
.b) não recolher Multa imposta,

dentro do prato determinado;
• C) incorrer em- militas pormais de
duas das condições fixadas para anil

tf) • falir Ou falecer (esta última.,
aplicável . ã firma ..ihdividual)

C) transferir o Contrato tiaterceiros,
no todo ou em parte, sem pravia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

32. Ettabeleterá, taltibétia o Con-
trato, a inodalidtulé- de rescisão por
haltuó lieôrdo, atendida a conveniên-
cia. dos serViçoà..

,Paragrafo único. • A . rescisão por
Mútuo acordo dará ao • Contratante
direito a receber do DNER:	 a

a) o valor dos érViços eketutados,
calculadoS em Medição. Ilescitioria;

ta) o valor das instalações ,efetua
dás para cumprimanto do cOntrato,
descbtitadas- as parcelas Correapon-
tientea à utilização dessas instalaçõaa,

•proporcionalmente aos serViçba exe,
cOtados.	 •

• X— Itcajustamento

23. Os preços propostos para Con-
creto estrutural, fôrmas, aritiaaão
Mais elementos da infraeatrutura, a
Critério do DNER neeassários para
atingir o valor de 70% do preço glos'
bal proposto, serão revistos na forma
e para os . fins estabelecidos na -Lei
h° 4.379 de 28-7-64, subordinando-Se
Co cronograma financeiro e Instai-
eões Administrativas aprovadas pelo
C.E. em 20-4-65. :	 .t•

XI — Processo e Julgitlitenlo
da Concorrência

:34. A Comissão de Concorrência de
Serviços . e Obras competirá:
• a) examinar os docuariehtos apta,
sentados pelas finitas Corietialtilths;

b) verificar-se se as propostas ateia,
dem as condições éstanelecidas neste
Edital;
• c) verificar a /seinen das propos-
(as e da' documentação; •	 •

d) rejeitar as propostas que não•
satisfizerem as exigências dêste
tal, no todo ou em parte;

e) rubricar ás propostas aceitaa
oferecê-lõs à rubrita doa aepreaen,
•tardes dos concorrentes presentes ao
ato; .
J) lavrar ata citeunstanciada

concorrência, lê-Ia, assiná-la e afilhar
as assinaturas dós repreaabtantet dõa
Concorrentes, presentes , ao ato;
• g) organiaar o mapa geral da comi-
corrênCia ' e emitir parecer, indicando
a, proposta mais Vantajosa.

35. Para julgamento da Concorrans
eia, atendidas - as condições • Ciaste
Edital, considerar-Se-á Vencedora •1

firma gila - apresentar o . menor preço
global pára .eonetraçãO 'da obra
otaiforitidade , eotti a álífiSá d do
art. go do trrésellto

XII 	 btsposiçdee. Gerais .-
58. • Ao • COhselliô Ekactitiirci dd

DNER Se reterVa O direita de anular •
• ealleôrrênciã, por acidVaiiiênala acta.'
ministratiVa, Sara Mie aóS concorren -
tes caiba, indenização de• qualquer es-
pécie.	 •	 . • •

Parágrafo. único. Èin caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a

•levantar a caução e receber a do-
cumentação que acointaalihar a rea-
Pectivia prOpostai Mediante .prétlio
querimenta:

57. • õs desenhos . referidos _neste
Edital, relativos a miniatura da . obra, •
satão fdriladidas aos' ihtél'essadoa fia •
DiVitãO de COnStatição do tNER-
fÉlêi.Viao de . Construção de 'Obras ale
Arte)	 •

58, Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fOrmas
é esoorameirtos,. faltos reparos na,
Obra, •se- . PiscalbsacCio 'julgar netas
sário, e. executadOs as serviÇoa Mia§
referido§ 110 § .19a
• 39. • A Caução inicial é os reforços
Serão levantados após 60 (sessenta)
dias da 'data de assinatura do tardia
de reeebirnento definitivo- da obra
Delõ. DNER,

40. Os iiitereaStidos que -tiverem dd-
aiciaa de aríter técrileo Mi. legal ha
interpretaçao dos termos dêste Edital

• Serão atélididoa durante o expediente
da rapartição, na DiVisão de Cens-
triiçab-' ou na Procuradoria Judicial
do DNER para 'os aselarecimentoa ne.
cessários. .

-41. A juiz() da Cornissão poderá ser
Pèrinitida • á regularimgão de falhad
reférariteg ít' tibtilinêntação tlté a háka
da abertura dos enVelapaa Contendo
tis respostas.•

Ref. Proc.- n° 59.801-W
Rio de Janeiro, 12 do hoacilibrO

1965. •' 	 -,2a1ratt Por/Ore/4d da
Presidente da C.C.61.0.

Atieitti II
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Quanta.

I	 . dada -

L
.

....

OBRA: Constriação de unia ponte sobre o cOrtago POritiga .

QUADFt0 DE QUANTIDADE

Era alga-

•risrao	 I

NATUREZA DOS SERVIÇOS — UNIDADE'

1. InfraestrutUra

11.1. Escavação — ni3.
1.2. Fôrmas --- m2
1.3. Concreto ciclopico — m3. 	
1.4. Concreto estrutural -= in3, . .
1.5. Armação aço 3'I-CA, qualquer diãmetro

2. Superestrutura

2.1( Escoramento — in3 .
2.2. POrmas	 In2 . . 	
2.3. Concreto estrutural -- m3 .. 	 . 	 •

• — 2.4. Armação aço 37-CA, qualquer diâmetro — kg. 	
2.5. Armação aça CAT-50, qualquer diãmetro

3. Acabamentos

• 3.1. Concreto de pavimentaçáo — m3 	
• 3.2. Guarda côrpo	 ia. 	

3.3. Cantoneiras	 u. . 	
Drenos — u. 	

8.5. Juntas transversais	 m. 	
• 3.6. Juntas .' longitudinal -a- ai. ..

0.7. Pintura a cal • m 	
8.8. Pinttira de -eirrientó — m2. . 	
9.9. Sinalização — vb. . .

8
33
30

	  ,• •	 825
	 8.	 93

23
8

.,-- kg .	 	 •

•	

1.389

1.050
021

'	 a 112
• ' 397

-- kg.	 10.334

!eng. Salvan lorbOrenia diz Silva -- Presidente da C.C.S.O.



NATUREZA DOS SERVIÇOS — UNIDADE
Quanti-

dade

70
33
35

2
70

150

de inscrever-se em posteriores con-
cursos, desta natureza, promovidos
pela Escola, que serão destinados aos
que venham a laurear-se a partir do
próximo .ano. '	 •

Não poderão inscrever-se ás laurea-
dos que tenham feito estudos • de
aperfeiçoamento no estrangeiro. Do
mesmo modo não poderão inscrever-se
os laureados que exerçam o magisté-
rio oficial ou oficialmente reconhe-
cido.	 .	 *	 •

o concurso constará de execução de
uma parte de cada um dos progra-
mas apresentados (em número de
dois), tirado à sorte pelo concorrente,
da execução de uma peça constante
de uma das partes do programe., não
sorteado, á escôlha do concorrente, e,
ainda, da execução de um coricêrto
para trompete e orquestra.

O contorrente premiado visitará
obrigatóriamente, três Estados (Norte
ou Sul) previamente indicados pelo
C.D., podendo, porém visitar _ outros
atados a seu critério, e, ao regressar
deverá apresentar relatório, documen-
tando as suas realizações.	 .

A Comissão Julgadora será consti-
tuída de quadro membros, que não te-
nham alunos inscritos, eleitos pelo
Conselho Departamental, e funcionará
sob a presidência da Diretora, ou pro-
fessor pela mesma designado.

Escola Nacional de Música, 4 de
novembro de 1965 — Miecio Tolen tino
da Costa, Secretário.

Oficio n9 242-65
R. 24, 25 e 26-11-65.

CONCURSO DE VIAGEM
AOS ESTADOS

.PIANO
De ordent da Sra. Diretora, pro-

fessora Joanidia Sodré, faço público,
para conhecimento dos interessados
que a partir dêste edital e pelo prazo
de 30 dias, se acham abertas, na Se-
cretaria desta Escola, as Inscrições

para o concurso a Prémio de Viagem
aos Estados, no valor de Cr$ 100.000
(cem mil cruzeiros), pára, os laurea-
dos do curso de Piano nos anos de
1961 a 1965.	 •

Os laureados nos anos acima que
não se inscreverem, perderão o direito
de inscrever-se em posteriores con-
cursos, desta natureza, promovidos
pela Escola, que serão destinadas,
que venham a laurear-se a parti do
próximo ano.

Não poderão inscrever-se .os laurea-
dos que tenham feito estudos de
aperfeiçoamento no estrangeiro. Do
mesmo modo não poderão inscrever-se
os laureados que exerçam o magisté-
rio oficial ou oficialmente reconhe-
cido.

O concurso constará 'de. execução de
uma parte de cada um dos progra-
mas apresentados (em número de
dois), tirado à, sorte pelo concorrente,
da execução de uma peça constante
de uma das partes do programa, não
sorteado, à escôlha do concorrente, e,
ainda, da execução de um concêrto
para piano e orquestra.

o concorrente Premiado visitará
obrigatóriamente, três -Estados (Norte
ou Sul) previamente indicados pelo
C.D., podendo, porém visitar outros
Estados a seu critério, e, ao regressar
deverá apresentar relatório, documen-
tando as suas realizações,

A Comissão Julgadora será consti-
tuida de quadro membros, que não te-
nham alunos inscritos, eleitos pelo
Conselho Departamental, e funcionará
sob a presidência da Diretorki ou pro-
fessor pela mesma designado.

Escola Nacional de Música, 4 de
novembro de 1965 — Miecio Tolentino
da Costa, Secretário.
. Oficio n9 241-55

R. 24, 25 e 26-11-69,
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Rodovia: BR-153-GO •	 Anexo 1

Trecho: Ánápolis-Córes
	 OBRA: Construção de uma ponte sôbre o córrego Marinho 	

Edital n9. 	
- QUADRO DE QUANTIDADE

PREÇO UNITÁRIO

Preço

Em alga-
POR EXTENSO

rismo

o

1. Infraest7 utura

1.1. Escavação — m3 	
1.2. Formas — m2 . 	
11.3. Concreto estrutural — m3 . . 	
9.4, Aço 37-CA — qualquer diâmetro — kg. 	
1.5. Tubulão com ei = 1,20m — m. 	
a.a. Alargamento de base - m3 	

2. Superestrutura

2.1-. Escoramento — m3 . 	
3.2. Formas — m2 . 	
2,3. Concreto estrutural — m3 . 	
ta.4. Aço 37-CA, qualquer diâmetro — kg. 	
2.5. Aço CAT-50, qualquer diâmetro — kg. • 	 *******

3. Acabamentos
3.1. Concreto de pavimentação — m3 .

8.2. Guarda-côrpo — m. 	
8.3. Juntas transversais — m.
3.4. Junta longitudinal --
3.6. Cantoneira ud. .
8.6. Pintura a cal — m.
3.7. Pintura de cimento — m2

. 8. Sinalização	 lb 	

42
65
11,5

1.279
21,2
13,6

1.575
, 796

145

12.202

26

Eng. Salvan Borbol ema da Silva — presidente da C.C.S.0,

DEPARTAMENTO • NACIONAL,
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
• EDITAL DE CONVOCAÇAO
PL.lo . presente fica convidado o

Sorvoite de 1 1) — Manoel Alves Fer-
reira Neves, a couiparecer no prazo
de oito (8) • dias a Divisão de Dra-
gagem, na Praça dos Pescadores -nú-
mero 166 — Ponta do Caju, na cicia-
'de do Rio de Janeiro — Estado da
Guanabara, sob pena de demissão por
abandono de emprego,, na forma do
art. 482, alínea i, da Consolidação das
Leis do Trabalho.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1965. — Joaquim Delphino da Motta
Junior, Chefe da SP-DD.

Visto — Em 21 ,de setembr ode'
1965. — Mujo Lopes do Couto, Che-
fe da DD-SPC.	 •

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE DO BRASIL
Escola Nacional' de Música

CONCURSO DE VIAGEM
AOS ESTADOS

TROMPETE
De ordem da Sra. Diretora, pro-

fessora Joanidia Sodré, faço público,
para conhecimento dos interessados
que, a partir dêste edital, se acham
abertas, na Secretaria desta Escola, as
Inscrições para o concurso a Prêmio
de Viagem aos Estados, no valor de
Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros), para
os laureados do Curso de Trompete
nos anos de 1950 a 1956.

Os laureados nos anos acima que
não se Inscreverem, perderão o direito

•
UNIVERSIDADE DO RIO

GRANDE DO SUL

Faculdade de Direito de Pelotas
. EDITAL

Concurso para provimento efetivo do
cargo de Professor Catedrático de
Direito Constitucional
O Professor Delfim Mendes Silvei-'s

ra, Diretor da Faculdade de Direito
dePelotas da Universidade do Rio
Grande do Sul em cumprimentei do
que deliberou a Congregação faz pú-
blico que se acha aberta a inscrição
do concurso para provimento efetivo
da cadeira de Direito Constitucional
criada pela Lei n9 1.254, de 4 de de-
zembro de 1950 e ainda não provida
efetivamente.

O prazo para a inscrição encerrar-
ze-á no dia 28 de fevereiro de 1966 às
11,30 horas.

Poderão inscrever-se os docentes li-
vres, os professóres catedráticos de
outras escolas e faculdades oficiais ou
reconhecidas e pessdas de notório sa-
ber a juizo da Congregação.

O requerimento de inscrição deverá
ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

b) Prova de sanidade fisica e men-
tal;

c) Prova de Idoneidade moral;
U) Prova de que está em dia com

os deveres do Código Eleitoral;
e) Prova de estar quite com as obri-

gações relativas ao serviço militar ou
dele isento;	 • '

f) Diploma çle bacharel ou doutor
em Direito, dev10.amente registrado
no Ministério da Educação e Cultura;

g) Títulos de . docente livre ou de
professores em outras escolas se não

'a	 a

4



Volume	 To* mo PreçoAssunto Volume

••n•n•••11.11/

OBRAS COMPLETAS DÈ RUI BARBOSA
•

,

Preço

I	 ' Discursos Parlamentares 	  120	 ..
II . 	 Réplica 	 x• .	 120 ', 

-	 -III	 Replica,	
V	 Discursos Parlamentares 	  130

1	 Discursos parlamentarei 	  120.
1 , Discursos Pari	 0ementarea 	  10	 .

. III	 Trabalho Turidicos'., 	  124•
IV	 praites ar* :— Rio õ. do Norte 	

• 

120'
'V	 Limites Ceará -o Rio a do Norte	 120.

Discursos . parlamentEire4 	 •	 120 •
Discursos Parlamentares 	  15.
Discursos Parlamentares 	  250

iII Trabalhos jurídico 	  700
' II . Trabalhos hirldicos . 	

-. -	 Campanha Presidencial111' 
Trabalhos jurídico" 	 • • • • 400.400.. -

	  , 120
Campanha Presidendrd 	 • "'-1 12b

VIII
X

XIII
XIV
XIX
XIX
XX

' XXI"
XXIV
XXV

XXVI

Ais ttn e.

	

XXVI	 , UI )I Trabalhos jurídicos 	1

	

' XXVI	 IV 1 A . Imprensa 	

	

XXVII	 '	 III I Discursos í'arlamentares

Diversos Trabalhos 	  100
Reforma do Ensino Primário 	  40
Trabalhos Diversos . 	  400
Questão Militer. 	 •• 120
Trab.uridicos — Est. da Sitio .. 120
Trais. uridicos — Est. de Sitio •	 124
Trabalhos  jurídicos 	 25‘)
Impostos Interestaduais 	 ir ** • * ' 200
Trabalhos'Jurídicos ... ...  -	 110
Discursos Varlamentares ,, 	  110
Discursos Parlamentares ..i	  100 .

1-

120

90

•

- ir
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'
se tratar de pessoa de natóvio eaWr
juizo da, Congregação. 	 ,• •• •	 ,

O Concurso contará de prova es-
crita, defesa de tese • e prova didática
além de concurso de tltulos.

A Tese constará de urna dissertação
Obre assunto de .livre escolha do can-

. didato, .mas pertinente ã cadeira do
concurso.	 .

-Até o momento do encerramento da
Inscrição, deverá o candidato • .apre-

' sentar à Secretaria 100 (cem) exem-
plares da tese impressos, ou mimeo-
grafados sob pena de ser excluído do
concurso.	 •	 -
- O Concurso de Titiilos constara da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios da mérito do candi-
dato:
' a) diplomas e quaisquer outras dig-

. nidades imivtrsitárlas e académicas;
b) exemplares impressos de traba-

lhos clentificos de obras sobre Direito,
eu de 'estudos ,e pareceres, especial-
mente-daquêles que assinalem contrf-
buição original ou revelem conceitos
doutrinários pessoais de valor; •

.	 c) documentação relativa ã. ativida-
de didática exercida; •

cl) realização. prática de natureza
técnica ou profissional particular-
mente de interesse coletivo.

O simples desempenho de função
• 'pública, a apresehtaaão de trabalhos,

' cuja autoria não possa ser autentica-
'	 da, e a exibição de atestados gracio-

sos não constituem títulos idôneos.

O s .:•querimento de inscrição e do-
onnersios que instruirem estão . Isen-
tas de sêles, 'mas sujeito o candidato
as; pagamento cia taxa cié iriserição no
ato desta. As lascivas do concurso te-
rão por base. o programa . aprovado
pela Congregação em 12 de maio de
1965 e dos quais a Secretaria, median-
te solleitaçao, mandará cópias aos' In-
teressados.

Na Secretaria da-Faculdade serão
fornecidos aos interessados pessoal-
mente ou por via postal, as , Informa-
ções que forem solicitadas.

Pelotas, 8 de • setembro de 1965". —
Prof.. Delfim Mendes Silveira,,Dire-
tor.

R 22, 23 e 24 de noveMbro de 1965.

UNIVERSIDADE- EçgERAL
DE GOIÁS

Departamento de Obras
e Planejamento

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
• PUBLICA Nç' 5

•Universidade Federal de Golas
por, seu Departamento de Obras e
Planejamento torna público, para co-
nhecimento- dos interessados que até
15 dias após a publicação do presente
'Edital, no Diário Oficial do Estado,
às 14' horas, • na, sede do Departamento
de Obras e Planejamento, alto à Ea-
cola -de. Engenharia da UFG à praça
Universitária, s/n°, nesta Capital,
aceitará propostas devidamente de

acõrdo com a lei para a execução das
estraturas de concreto armado
Obra da Faculdade- de Filosofia da
Universidade Federal de Goiás.

a) Serviços a executar:
1 9 1' Os serviços a executar achatis-

se descritos nas especificações, que
sarão fornecidas -aos concorrentes que
se inscreverem.

29) Todos. Os . casos omissos neste
Edital e nas especificaeõe.s serão re-,.
solvidos, pela f•sealssaçao,

Is) As propostas deverão conter:
1) O preço global e os preços uni-

tários, sendo éstes últimos apenas
para permitirem medições •de serviços
decorrentes de • $N ltprações posteriores,
caso necessário, a critério da fiscal'-

, 20) O prazo para a execução dos
serviços.

30) Forma de pagamento.
45 ) Propostas não 'deverão conter

rasuras ou entrelinhas, e nela o pro-
ponente deverá declarar que se su-
jeita inteirahlerge a tôdas as condi-
çes do presente Edital." '

59) O departamento de Obras. e
Planejamento fornecerá' aos` candida-
tos inscritos projetos 'e egpècificaçes,
bem 'como permitirá, quaisquer , verifi--
cações no local da obra..

--- 69) As Firmas não registradas no
Departamento de Obras e Planeja-.
mento deverão fazê-lo . mediante os
seguintes documentos: •

a) Registro na junta ComerCiai.

desola, Estaduais e Municipais,
bl Quitação uni as Fazendas Pe.

c); Quitação com o Iznpósto do
Renda.	 "

d) Quitação com o impôsto Sin-
dical,

e) :Quitação com a Lei dos 2/3.
Ir Quitação com a Previdência

Social.	 •	 ,
g) Certidão de idoneidade técnica s

financeira.
'79 ) Será exigido do vencedor, no

ato àa assinatura do contrato a cauo
ção de cinco por cento soabre 'o valor
da Proposta.

O ,julgamento será feita por uma
comissão esPecialmente nomeada pelo
Diretor do Departamento de Obras a
Planejamento.	 • ,,	 .

Julgadas as propostas pela comis-
são' e por ela escolhida a firma ven-
cedora, para a execução dos trabalho@
não se aceitarão quaisquer reclama-
ções dos proponentes com relacão a
critérios adotados no julgamento da$
propostas.

Fica reservado ao Departamento de
Obras e Planejamento, o direito de no
próprio interêsse, anular a presente
concorrência ou adjudicar sómente''
parte dos serviços especificados sem
que por êste motivo Caiba aos con-
correntes o ,direito de qualquer recla-
mação ou indenização.

Golania, 11 de novembro de 1965.
,Willer de Albuquerque Fonseca,

Eng9 , Diretor do D.O.P.	 Visto:
Prof. Jerônimo Geraldo de Queiras.
Reitor d U. F. G.

A ~At
Na Guanabara

Seçtio de Vendam Av. Rodrigues Alves. r
Agéncia Mirdatério da Pasmada

Atende-se a pedidos peio Serviço de Reembolso Postai
,Em DrasWa

• Na Sede do

PREÇO DÉSTE NÚMERO Cr$ 50

'


